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DISPENSA ELETRÔNICA N° 014/2026 - EDITAL 

PROCESSO N° 095/2026 
  

EXCLUSIVO PARA PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE e MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

 
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 77.356.665/0001-67, com sede administrativa 

na Rua Jorge Ferreira, n.º 627, Centro, CEP 87.570-000, Francisco Alves/PR, por intermédio 

da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, representada por sua 

Secretária, Sra. ANGELA MARIA DA CRUZ PINTO, nomeada através da Portaria n.º 

003/2025, torna pública a realização de procedimento de contratação direta, na hipótese de 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, com fundamento no 

art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, 

mediante as condições estabelecidas neste Aviso/Termo de Referência e seus Anexos.". 

 

Agente de contratação, deste Município, Daniel dos S. Terceiro Chamorro, designado pela 

Portaria nº 013/2025 de 02 de janeiro de 2025, publicada no Diário Oficial do Município, Jornal 

Umuarama Ilustrado. 

 

1. DA CONTRATAÇÃO 

  

1.1. Objeto: O presente EDITAL tem por objetivo Aquisição de instrumentos musicais, 

equipamentos de áudio, som e suporte audiovisual, acompanhados de acessórios, destinados a 

atender às necessidades das unidades educacionais do Município, conforme condições, 

quantidades e especificações estabelecidas no Termo de Referência.  

 

1.2. RECEBIMENTO DE PROPOSTAS DE PREÇOS: de 23/10/2026 às 08:00h00min até 

29/10/2026 às 08h00min. 

 

1.3. DATA E HORÁRIO DE INICIO DA FASE DE DISPUTA DE PREÇOS: 29/10/2026 

às 09:00h00min. 

 

1.4. HORÁRIO DE ENCERRAMENTO DE DISPUTA: 29/10/2026 às 15h00min. 

1.5 DURAÇÃO DA DISPUTA: 06 (seis) horas 

 

1.6 CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO ITEM. 

 

1.7 VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO: R$ 56.860,72 (cinquenta e seis mil, 

oitocentos e sessenta reais e setenta e dois centavos). 

 

1.8 LINK PARA REALIZAÇÃO DA SESSÃO DE DISPUTA: https://www.bll.org.br 

 

1.9 REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília/DF. 

 

1.10. INFORMAÇÕES: 

mailto:pmfranciscoalves@hotmail.com
https://www.bll.org.br/


Prefeitura Municipal de Francisco Alves 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ.77.356.665/0001-67 

Rua Jorge Ferreira, 627   - Fone: (44) 3643-8000  - CEP. 87570.000  - Francisco Alves  - Paraná 

e-mail: pmfranciscoalves@hotmail.com 

1.10.1 Eventuais esclarecimentos poderão ser fornecidos diretamente no Departamento de 

Licitações e Contratos, situada na Rua Jorge Ferreira, nº 627, Centro – Francisco Alves-Pr, por 

meio do Telefone (44) 3643-8000, ou através do e-mail: pmfalicitacao@gmail.com. 

1.10.2 Para acompanhar a presente contratação, o proponente deverá acessar o site 

bllcompras.com/Home/Login– Acesso Público. 

 

1.12 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

1.12.1 A Dispensa será realizada em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, por meio do 

Sistema de Dispensa, na Forma Eletrônica (licitações) da BLL COMPRAS. 

 

1.12.2 Os trabalhos serão conduzidos por SERVIDOR RESPONSÁVEL do MUNICÍPIO DE 

FRANCISCO ALVES – designado pela autoridade competente, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo constante da página 

eletrônica da BLL COMPRAS (www.bll.org.br). 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

2.1 Em conformidade com a Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, em seu artigo 48, inciso 

I, alterado pela Lei Complementar nº 147, de 07/08/2014, esta contratação é reservada à 

participação exclusiva de MICROEMPRESAS (ME), EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

(EPP) E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI). 

2.1.1 Poderão participar desta contratação, exclusivamente, os interessados qualificados como 

Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, aptos a se 

beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido, estabelecido pelas Leis Complementares 

nº 123/2006, nº 147/2014 e nº 155/2016, cujo ramo de atividade previsto no Contrato Social da 

Empresa seja compatível com o objeto licitado e que atendam às condições estabelecidas neste 

edital. 

  

2.2. Os fundamentos para tal são: conforme art. 47 e 48 da lei complementar nº 123/2006 e 

alterações promovidas pela lei complementar nº 147/2014 e lei municipal nº 1146/2022. 

Justifica-se o meio escolhido por se tratar da materialização de políticas públicas onde o poder 

de compra governamental deve ser utilizado para gerar renda, emprego e melhor distribuir as 

riquezas local ou regionalmente. 

 

2.3 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, disponível no endereço https:// (www.bll.org.br), para acesso ao sistema 

e operacionalização. 

2.3.1. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL NÃO SE RESPONSABILIZA POR 

PROBLEMAS TÉCNICOS QUE INVIABILIZEM O CADASTRO DO FORNECEDOR NA 

PLATAFORMA BLL COMPRAS A TEMPO DE PARTICIPAR DA CONTRATAÇÃO, 

BEM COMO POR ORIENTAR O SISTEMA. DESTE MODO, RECOMENDASE QUE OS 

INTERESSADOS EM PARTICIPAR DA PRESENTE CONTRATAÇÃO, EFETUEM O 

CADASTRO O MAIS BREVE POSSÍVEL, DE MODO A EVITAR TRANSTORNOS POR 

QUESTÕES RELATIVAS À INTERNET OU À INCOMPATIBILIDADE DE HARDWARE, 

SOFTWARE OU QUAISQUER OUTRAS QUESTÕES QUE POSSAM PREJUDICAR A 

PARTICIPAÇÃO DO PROPONENTE. EM CASO DE DÚVIDA, O PROPONENTE 

DEVERÁ CONTATO DIRETAMENTE COM A PLATAFORMA BLL COMPRAS. 
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2.3.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada – diretamente ou por seu 

representante – no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

órgão entidade promotor do processo a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

 

2.4. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.4.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu (s) anexo (s); 

2.4.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 

2.4.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável. 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função no processo de dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau. 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si. 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.4.4.1. Equiparam-se aos autores do projeto, as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.4.4.2. Aplica-se o disposto no item “c)” também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 

2.4.5.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 

2.5. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 

atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e 

atendam ao art. 16, da Lei nº14.133/21. 

2.5.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, poderão ser estendidas a elas os 

benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que atenderem 

ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 
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3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL 

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 

sua proposta inicial, na forma deste item. 

 

3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do 

objeto ofertado, a marca/modelo do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do processo. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam o 

Contratado. 

 

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços. 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

 

3.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

3.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe no Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

3.8 Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-

la ou modificá-la. 

 

3.9 Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor 

final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço). 

3.9.1 Feita essa opção, os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 

limites 

cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 
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3.9.1.1 Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na 

forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.9.2 O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde 

que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.9.3 O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame 

para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser 

conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

4. FASES DE LANCES 

 

4.1 A partir da data e do horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste instrumento. 

 

4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

4.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do - ITEM. 

 

4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 

Contratação Direta. 

4.3.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é 

sem limites, podendo ser estipulado pelo servidor responsável, no ato do certame. 

 

4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

 

4.5 Durante a sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do participante. 

 

4.6 No caso de desconexão com o servidor responsável, no decorrer da etapa competitiva da 

Dispensa, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos proponentes para a recepção 

dos lances. 

 

4.7 Caso o participante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

4.8 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação. 

4.8.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 
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5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação. 

 

5.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haverá negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração. 

5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação. 

5.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do processo 

de dispensa eletrônica. 

 

5.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance, no prazo máximo de até 02 (duas) 

horas, após encerramento do certame. 

5.3.1. Juntamente com a Proposta Ajustada (Anexo II), o licitante arrematante deverá 

anexar obrigatoriamente catálogo técnico, manual do fabricante, prospecto ou ficha 

técnica oficial (ou link do site oficial do fabricante). O documento deverá comprovar 

pontualmente o atendimento de todas as especificações do Anexo I (TR), sob pena de 

desclassificação. 

5.3.2. Os documentos técnicos deverão demonstrar claramente o atendimento de todas as 

especificações mínimas, certificações exigidas constantes no Anexo I (Termo de Referência). 

5.3.3. O não envio do catálogo/ficha técnica, a apresentação de documento omisso ou a 

divergência com as especificações exigidas ensejará a desclassificação da proposta, nos termos 

do subitem 5.5.2 deste Edital. 

 

5.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

 

5.5 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1 Contiver vícios insanáveis; 

5.5.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

5.5.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

 

5.6 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que: 
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5.6.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços – global 

ou unitário – simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

5.6.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

 

5.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8 Erros no preenchimento da planilha (quando for o caso) não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado 

pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.8.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.8.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção, a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

 

5.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

 

5.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

5.11 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

 

5.12 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observando o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6. DA HABILITAÇÃO 

 

6.1 Habilitação imediata dos Arrematantes 

6.1.1 Os participantes encaminharão os documentos de habilitação exigidos, exclusivamente 

por meio do sistema, devendo realizar upload dos documentos relacionados nos itens 6.2 a 6.5 

deste aviso, no prazo estabelecido no item 1.2, que servirão para adjudicação, bem como para 

justificativa de possíveis desclassificações. 

6.1.2 Quando um item for arrematado, o servidor responsável realizará a conferência da 

documentação para comprovação da habilitação. Caso o participante não tenha realizado o 

procedimento exigido no item 6.1.1, este será considerada inabilitado. 

6.1.2.1 Esses documentos só estarão disponíveis aos participantes, após o encerramento da 

disputa da Dispensa. 
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6.2 Habilitação Jurídica: 

a) Para Empresário Individual: Registro Comercial, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede; 

b) Para Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) Para Sociedade Cooperativa: Ata de fundação e Estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971; 

d) Para Sociedades Civis: Ato Constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício; 

e) Para Sociedades Comerciais: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial (cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto licitado); 

f) Para Sociedades por Ações: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 

6.2.1 Nas hipóteses das alíneas “e” e “f”, caso seja apresentado o Contrato Social, este deverá 

estar acompanhado de todas as alterações ou da respectiva consolidação; 

6.2.2 Os documentos de habilitação referidos neste subitem deverão explicitar o objeto social, 

que deverá ser compatível com o objeto desta contratação, segundo a tabela de classificação do 

CNAE, a sede do participante e os responsáveis por sua administração que tenham poderes para 

assinar os documentos pelo participante. 

 

6.3 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

 

6.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

6.3.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional – CERTIDÃO 

CONJUNTA DE REGULARIDADE DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 

FEDERAIS; 

 

6.3.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pelo 

Estado do domicílio ou sede do participante – CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE 

DÉBITOS COM A FAZENDA ESTADUAL; 

 

6.3.4 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de negativa, expedida pelo 

Município do domicílio ou sede do participante – CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE 

DÉBITOS COM A FAZENDA MUNICIPAL; 
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6.3.5 Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

mediante a apresentação de Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido 

pela Caixa Econômica Federal – CEF – CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE DÉBITOS 

PARA COM O FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO – FGTS; 

 

6.3.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Certidão Positiva com efeito de 

Negativa, expedida pelos portais da Justiça do Trabalho (Tribunal Superior do Trabalho, 

Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho), nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943 – CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE DÉBITOS 

TRABALHISTAS; 

 

6.4 Qualificação Econômico-Financeira: 

6.4.1 Certidão Negativa de Falência expedida pelo Cartório/Ofício Distribuidor da sede da 

pessoa jurídica a menos de 90 (noventa) dias da data de recebimento dos envelopes, prevista no 

preâmbulo deste Aviso, caso não haja menção quanto ao prazo de validade. 

 

6.5. Qualificação Técnica: 

6.5.1. Apresentação de um ou mais atesados dê capacidade técnica, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, em 

atividade pertinente, com características semelhantes a licitada comprovando que a empresa já 

forneceu materiais/produtos com características semelhantes às do objeto licitado. 

 

6.6. Outras comprovações: 

6.6.1 Para comprovação de enquadramento de empresa ME ou EPP, beneficiárias da Lei 

Complementar nº 123/2006 e suas alterações, a empresa deverá apresentar declaração firmada 

por seu representante legal, por contador ou certidão simplificada, expedida pela Junta 

Comercial, com prazo de validade de até 90 (noventa) dias a contar da data de emissão. 

 

6.6.2 Declaração de Responsabilidade Unificada, constante no Anexo III do presente 

instrumento. 

6.6.2.1 Em caso de incongruências no documento apresentado/anexado, o servidor responsável 

poderá diligenciar a fim de solicitar manifestação do representante da empresa na Plataforma 

BLL, quanto às declarações contidas no referido termo; 

6.6.2.2 O prazo para a manifestação indicada no subitem anterior será informado pelo servidor 

responsável na Plataforma BLL; 

6.6.2.3 Manifestações encaminhadas fora do prazo estipulado no subitem anterior serão 

desconsideradas; 

6.6.2.4 A diligência prevista no subitem 6.6.2.1 não se aplica para fornecedores que deixaram 

de anexar a Declaração de Responsabilidade Unificada. 

 

6.6.3 Instrumento de mandato respectivo: Procuração/credenciamento, conforme Anexo II, 

caso o responsável pela assinatura do documento não faça parte do quadro societário ou não 

esteja cadastrado como representante da empresa na Plataforma BLL. 

 

7. DAS CONDIÇÕES PARA HABILITAÇÃO 
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7.1 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para a habilitação deverão 

estar em nome do fornecedor, dentro de seu prazo de validade e, preferencialmente, com o 

número do CNPJ e com o endereço respectivo. 

7.1.1 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz; 

7.1.3 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes à Certidão Negativa de Débitos e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

7.2 A documentação exigida deverá ser obrigatoriamente da empresa que lançará a Nota 

Fiscal/Fatura.  

 

7.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em 

contratações públicas, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

7.3.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o participante for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 

critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa; 

7.3.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 7.3.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os participantes 

remanescentes, na ordem de classificação. 

 

7.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o 

fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da 

Administração, sob pena de inabilitação. 

 

7.5 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

 

7.6 Será inabilitado o participante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

7.6.1. Na hipótese de o participante não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação. 

7.7 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o participante será habilitado. 

 

8. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

8.1 Constatado o atendimento das exigências previstas no Aviso, o fornecedor será declarado 

vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da contratação pelo próprio servidor responsável de 

Contratação, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Superior. 
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8.2 O CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente contrato, no Diário 

Oficial do Município de Francisco Alves/Pr e/ou em jornal de circulação local ou regional, bem 

como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), para fins de garantia à ampla 

publicidade, conforme artigo 94, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

8.3 A partir do ato de homologação, será fixado o início do prazo de convocação da proponente 

adjudicatária para assinar o Contrato, bem como para sua retirada na Diretoria de Licitações e 

Contratos, respeitada a validade de sua proposta. 

 

9. DA CONTRATAÇÃO, DA VIGÊNCIA E DO PAGAMENTO 

 

9.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

9.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou prestar aceite em instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

9.2.1 O prazo previsto para assinatura do contrato ou para o aceite em instrumento equivalente 

poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

9.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

9.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.2 O contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

9.3.3 O contratado reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137e 138, da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 

137 a 139 da mesma Lei. 

 

9.4 O prazo de vigência da contratação será de até 12 (doze) meses, contados da data de sua 

assinatura, tendo eficácia legal após a publicação de seu extrato no Diário Oficial do Município, 

prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

 

9.5 Na assinatura do contrato ou do aceite em instrumento equivalente, será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, as quais 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante toda a vigência do contrato. 

 

9.6 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da entrega do objeto, com a 

apresentação da nota fiscal/fatura na Prefeitura Municipal, à vista do respectivo Termo de 

Recebimento do objeto ou Recibo. 

9.6.1 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao Contratado e 

seu vencimento ocorrerá após sua reapresentação. 

9.6.2 As notas fiscais deverão ser apresentadas na entrega dos produtos. 
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9.6.3 O pagamento será realizado mediante crédito aberto em conta corrente em nome do 

Contratado. 

 

9.7 Os custos das aquisições resultantes da presente contratação serão cobertos com recursos 

provenientes da (s)seguinte (s) Dotação (ões) orçamentária (s): 

Red. Nat. Cód. Despesa Descrição Fonte 

06.003.13.392.0019.2029 - MANUTENÇÃO DE EVENTOS CULTURAIS.1000 

126 O 06.003.13.392.0019.2029.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1000 

126 O 06.003.13.392.0019.2029.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 3984 

130 O 06.003.13.392.0019.2029.4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 

3984 

 

9.8 Nenhum pagamento será efetuado ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que 

isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção monetária. 

 

9.9 As notas fiscais deverão ser emitidas em nome do Município de Francisco Alves, com CNPJ 

nº 77.356.665/0001-67, com as informações contidas na Nota de Empenho. 

 

9.10 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, contado da data do orçamento 

estimado. 

9.10.1 Após o interregno de 01 (um) ano da data do orçamento estimado e mediante solicitação 

do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do 

índice IPCA/IBGE do período, e em sua falta, aplicar-se-á o índice fixado pelo Governo 

Federal, no período do reajuste, legalmente permitido à época, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, nos termos do §7º, do art. 

25, da Lei nº 14.133/2021; 

 

10. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

10.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

10.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

10.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

10.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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a) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, 

em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances; 

10.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

10.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 

10.1.2 a 10.1.7 deste Aviso, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §4º, da Lei); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

Direta e Indireta do Ente Federativo que tiver aplicado a sanção, quando praticadas as condutas 

descritas nos subitens 10.1.8 a 10.1.12 deste Aviso, bem como nos subitens 10.1.2 a 10.1.7 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei); 

d) Multa: 

d.1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

d.1.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I, do art. 137, da Lei nº 14.133/2021. 

d.2) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

d.3) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

10.3 A aplicação das sanções previstas neste Aviso não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º). 

10.4 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

10.4.1 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação (art. 157); 

10.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º); 

10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente; 

10.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Aviso ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

10.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal (Art. 161). 

10.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

11.1 O processo será divulgado na Plataforma BLL COMPRAS – https://www.bll.org.br., no 

Portal de Transparência do Município de Francisco Alves – www.franciscoalves.pr.gov.br, no 

Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP e encaminhado automaticamente aos 

fornecedores, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 

atender. 

 

11.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (processo 

fracassado), a Administração poderá: 

11.2.1 Republicar o presente aviso com uma nova data; 

11.2.2 Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao processo, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas as condições de habilitação exigidas; 

11.2.3 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste processo; 

11.2.4 Fixar prazo para adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme 

o caso. 

 

11.3 As providências dos subitens 11.2.1 e 11.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (processo deserto). 

 

11.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

servidor responsável designado pela Administração na respectiva notificação. 
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11.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

 

11.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 

 

11.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste processo e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação relativa ao processo. 

 

11.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

11.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

11.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo de contratação. 

 

11.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Aviso. 

 

11.12 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 

11.13 O foro de cidade de Iporã, Estado do Paraná é designado como o competente para dirimir 

quaisquer controvérsias relativas a esta Dispensa de Licitação e à adjudicação, contratação e 

execução dela decorrentes. 

 

11.14 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

11.14.1 ANEXO I – Termo de Referência e Modelo de Proposta; 

11.14.2 ANEXO II – Modelo de Proposta Ajustada; 

11.14.3 ANEXO III – Declaração de Responsabilidade Unificada; 

11.14.4 ANEXO IV – Minuta de Contrato. 

 

Francisco Alves, Paraná, 20 de outubro de 2026. 

 

 

ANGELA MARIA DA CRUZ PINTO 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Portaria nº 003/2025 
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ANEXO I -  

TERMO DE REFERÊNCIA 

Consoante a hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, Decreto Municipal n°011/2024 e demais 

legislação aplicável, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Ação Social, 

elaboramos o presente Termo de Referência. 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O presente EDITAL tem por objetivo Aquisição de instrumentos musicais, equipamentos 

de áudio, som e suporte audiovisual, acompanhados de acessórios, destinados a atender às 

necessidades das unidades educacionais do Município, conforme condições, quantidades e 

especificações estabelecidas no Termo de Referência. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QTDE. 
VALOR 

UNI 

VALOR 

TOTAL 
MARCA 

1 

Violão acústico tamanho 1/2 (aproximadamente 34 

polegadas / 86 cm de comprimento total), categoria 

infantil/estudo. Equipado com 6 cordas de nylon, corpo 

(tampo, fundo e laterais) em madeira Linden ou 

equivalente, braço em Okoume/Sapele ou madeira nobre 

equivalente, escala em Technical Wood ou madeira dura de 

alta densidade com 18 trastes em alpaca/níquel. Tarraxas 

3+3 com botões injetados. Acabamento em verniz 

brilhante. Orientação: destro. Acompanha capa protetora 

para transporte em náilon reforçado 

UND 08 
 R$         

398,89  

 R$           

3.191,12  

  

2 

Violão acústico tamanho 3/4 (aproximadamente 36 

polegadas / 91 cm de comprimento total), categoria 

juvenil/estudo. Equipado com 6 cordas de nylon, corpo 

(tampo, fundo e laterais) em madeira Linden ou 

equivalente, braço em Okoume/Sapele, escala em 

Technical Wood com 18 ou 19 trastes em alpaca/níquel. 

Tarraxas 3+3 niqueladas com botões injetados. 

Acabamento em verniz brilhante. Orientação: destro. 

Acompanha capa protetora de transporte 

UND 08 
 R$         

405,16  

 R$           

3.241,28  

  

3 

Apoio / descanso de pé para violonista: estrutura 

confeccionada em aço tubular ou metal de alta resistência, 

dobrável, compacto e portátil. Possui topo com plataforma 

antiderrapante revestida em borracha vulcanizada, com 

sistema de regulagem de altura ajustável em no mínimo 04 

(quatro) posições. Pés com ponteiras antiderrapantes em 

borracha. Acabamento com pintura eletrostática a pó na cor 

preta 

UND 16 
 R$           

40,65  

 R$               

650,40  

  

4 

Violino tamanho 4/4 (tamanho adulto completo): tampo em 

Pinho/Spruce maciço, fundo e laterais em Acero/Maple 

maciço entalhado. Braço em Maple, escala, cravilhas, 

estandarte e queixeira em Ébano ou madeira dura de alta 

densidade envernizada. Microafinadores nas 4 cordas. 

Ajustado e pronto para uso por luthier ou controle de 

qualidade. Acompanha: 01 (um) arco de crina (animal ou 

sintética de alta qualidade), 01 (uma) espaleira ajustável, 

breu de boa aderência, estojo rígido (case) térmico com 

revestimento interno aveludado e 01 (um) jogo de 

encordoamento completo sobressalente de primeira linha 

UND 14 
 R$     

1.377,02  

 R$         

19.278,28  
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5 

Violino tamanho 3/4 (infantil/juvenil): tampo em 

Pinho/Spruce (maciço ou laminado de alta ressonância), 

fundo e laterais em Maple/Linden. Braço e escala em 

madeira nobre. Instrumento totalmente ajustado, 

acompanhado de microafinadores. Acompanha: 01 (um) 

arco com crina, 01 (uma) espaleira ajustável compatível 

com tamanho 3/4, breu, estojo rígido de proteção com alças 

e 01 (um) jogo de encordoamento completo sobressalente 

de alta durabilidade e tensão média 

UND 06 
 R$         

521,19  

 R$           

3.127,14  

  

6 

Caixa de som amplificada ativa, portátil, para uso 

profissional em ambientes internos e externos, potência 

mínima de 350 W RMS. Woofer de aproximadamente 15 

polegadas e driver de compressão (sistema 2 vias). 

Resposta de frequência aproximada de 59 Hz a 16,5 kHz, 

elevado nível de pressão sonora (SPL) e processamento 

digital de áudio (DSP) com presets de equalização. 

Conectividade sem fio Bluetooth (v5.0 ou superior), leitor 

USB para áudio, entradas auxiliares e entradas combinadas 

XLR/TRS para microfone e instrumentos com controles de 

ganho/volume independentes. Saída de linha (Line Out 

XLR/TRS) para encadeamento. Gabinete injetado em 

polímero de alta resistência, encaixe padrão 35 mm para 

pedestal, angulação para uso em modo monitor de chão e 

pontos para suspensão. Dimensões aproximadas de 42,5 x 

72,9 x 41,5 cm e peso máximo de 20 kg. Alimentação 

elétria bivolt automática (100–240V, 50/60Hz). 

Acompanha cabo de alimentação, manual e garantia 

mínima legal 

UND 04 
 R$     

3.616,10  

 R$         

14.464,40  

  

7 

Suporte articulado universal 2 em 1 para fixação de 

projetores em teto ou parede: estrutura em aço carbono com 

pintura eletrostática anticorrosiva. Sistema de furação 

padrão universal compatível com projetores de 03 ou 04 

pontos de fixação. Capacidade de carga mínima de 15 kg. 

Inclinação ajustável no braço/placa (mínimo de 15° a 90°), 

haste telescópica com regulagem de altura/distância entre 

40 cm e 65 cm. Acompanha kit completo de parafusos e 

buchas para instalação 

UND 02 
 R$           

92,96  

 R$               

185,92  

  

8 

Caixa tenor para fanfarra/banda marcial, dimensões 14" x 

12": corpo em madeira compensada revestido 

externamente em laminado melamínico (fórmica) de alta 

durabilidade na cor solicitada na ordem de fornecimento 

(opções de cor: branca, preta, azul ou vermelha). Aros de 

afinação tipo bateria em aço com acabamento em pintura 

epóxi preta, com no mínimo 8 (oito) pontos de afinação. 

Acompanha chave de afinação e colete (carrier) 

ergonômico ajustável para caixa/quadriton confeccionado 

em alumínio estrutural leve com pintura eletrostática na cor 

prata e protetores acolchoados para os ombros 

UND 04 
 R$     

2.271,87  

 R$           

9.087,48  

  

9 

Sistema de microfone sem fio profissional headset 

(auricular): composto por 01 transmissor bodypack, 01 

microfone auricular ergonômico leve com cápsula 

condensadora omnidirecional/cardioide de alta 

sensibilidade e 01 receptor UHF de mesa com sistema de 

recepção Diversity/True Diversity para prevenção de 

interferências. Alcance operacional mínimo de 30 metros 

em campo aberto. Faixa de frequência de operação UHF 

com busca automática de canais limpos. Saídas áudio 

balanceada XLR e não balanceada P10. Alimentação do 

receptor por fonte bivolt e do transmissor por pilhas AA ou 

bateria recarregável. Equipamento obrigatoriamente 

homologado pela ANATEL 

UND 01 
 R$     

2.578,25  

 R$           

2.578,25  
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10 

Pedestal/Suporte reto para prato de bateria: estrutura 

reforçada em tubo de ferro/aço com acabamento cromado 

ou pintura epóxi na cor preta. Base com tripé articulado de 

pés duplos e ponteiras antiderrapantes em borracha para 

máxima estabilidade. Altura mínima ajustável de no 

máximo 94 cm e altura máxima ajustável de no mínimo 

1,40 m. Sistema de travamento de memória e borboletas 

reforçadas. Acompanha feltros, presilha e protetor de prato 

em polímero 

UND 01 
 R$         

237,05  

 R$               

237,05  

  

11 

Carrilhão musical de percussão (Bar Chimes) com 24 

barras/tubos sólidos em liga de alumínio anodizado 

dispostos em barra base de madeira nobre. Som cristalino e 

sustentado. Acompanha baqueta/percutor e pedestal 

dedicado ajustável em altura com tripé dobrável de alta 

estabilidade 

UND 01 
 R$         

125,00  

 R$               

125,00  

  

12 

Espaleira para violino ajustável (compatível com tamanhos 

3/4 e 4/4): corpo anatômico curva em resina ABS injetada 

ou madeira maciça leve, com revestimento superior em 

EVA ou espuma macia de alta densidade. Garras dobráveis 

e revestidas em borracha/mátex flexível para evitar danos e 

riscos ao instrumento. Sistema de regulagem de largura e 

altura simples e precisa 

UND 20 
 R$           

34,72  

 R$               

694,40  

  

VALOR TOTAL DOS ITENS 
 R$     56.860,72  

  

Valor Total dos itens: R$ 56.860,72 (cinquenta e seis mil, oitocentos e sessenta reais e setenta 

e dois centavos). 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

demonstrado no estudo técnico preliminar. 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  

 

3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO / MODALIDADE DE LICITAÇÃO / SISTEMA DE 

LICITAÇÃO 

3.1 O critério de julgamento adotado para escolher a proposta vencedora será o MENOR 

PREÇO POR ITEM, portanto, será considerada vencedora do certame a licitante que, após a 

análise da proposta de preço e dos documentos de habilitação, atendidas as exigências do edital, 

houver ofertado o menor preço por ITEM, na modalidade DISPENSA. 

 

4. JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

4.1. A justificativa para dispensa encontra-se fundamentada no artigo 75, II da lei n° 14.133 de 

01 de abril de 2021, tendo em vista que se trata de outros serviços e compras, cujo valor é 
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inferior ao limite de R$ R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois 

reais e onze centavos. 

 

5. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

5.1 A Fundamentação da Contratação e da solução como um todo encontra-se pormenorizada 

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (CASO HOUVER) 

6.1. A solução consiste na aquisição de instrumentos musicais, equipamentos de áudio e som, 

suportes e acessórios necessários ao desenvolvimento das atividades pedagógicas, musicais e 

culturais promovidas pelas unidades educacionais do Município de Francisco Alves/PR. 

A contratação deverá contemplar produtos adequados às finalidades identificadas pela 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura, observadas as características técnicas, a qualidade, 

a durabilidade, a segurança e a compatibilidade dos materiais com as atividades previstas. 

Os instrumentos musicais destinados a diferentes faixas etárias deverão apresentar dimensões 

e características apropriadas aos usuários, enquanto os equipamentos de sonorização deverão 

proporcionar condições adequadas de amplificação e utilização em ambientes escolares e 

culturais, conforme a finalidade de cada item. 

A solução deverá incluir os acessórios necessários ao uso regular dos produtos, de acordo com 

as especificações estabelecidas, evitando a aquisição de equipamentos que dependam de 

componentes essenciais não contemplados no fornecimento. 

O fornecimento deverá abranger a entrega dos bens em condições adequadas de 

acondicionamento, transporte e funcionamento, com observância dos prazos definidos pela 

Administração. Também deverão ser assegurados os procedimentos de recebimento, 

conferência e verificação da conformidade dos produtos com as exigências da contratação. 

A garantia dos bens, a substituição de produtos defeituosos ou desconformes e o suporte 

necessário para o cumprimento das obrigações do fornecedor deverão observar as condições 

estabelecidas no instrumento contratual e na legislação aplicável. 

Dessa maneira, a solução proposta busca assegurar o atendimento integral da necessidade 

identificada, proporcionando à Administração materiais adequados para o desenvolvimento das 

atividades educacionais e culturais, com qualidade e condições satisfatórias de utilização. 

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação 

7.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da Contratação 

7.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
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8. EXECUÇÃO CONTRATUAL 

8.1. Forma de Fornecimento: O fornecimento dos materiais ocorrerá de forma integral (remessa 

única) após o recebimento formal da Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento emitida 

pela Secretaria demandante. 

 

8.2. Prazo de Entrega: O prazo máximo para entrega e descarregamento de todos os itens é de 

20 (vinte) dias úteis, contados do recebimento formal da Nota de Empenho pela contratada. 

 

8.3. Local e Horário de Entrega: A entrega deverá ser feita na Secretaria Municipal de Educação 

e Cultura, na cidade de Francisco Alves/PR, de segunda a sexta-feira, nos horários das 

08h00min às 11h00min e das 13h30min às 16h00min. 
 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

  

9.2. Para efeitos, a gestão do contrato ficará a cargo da Sra. ANGELA MARIA DA CRUZ 

PINTO e o fiscal da contratação será JULIANA SALDEIRA DO NASCIMENTO, contudo 

cabe a cada Secretaria acompanhar, fiscalizar, receber a execução do objeto no momento 

oportuno, nos moldes do Decreto Municipal n° 030/2023.  

 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

10.1. Os pagamentos serão efetuados na forma de crédito em conta corrente da 

CONTRATADA, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contados da certificação da nota fiscal 

eletrônica pelo Departamento de Pessoal, dando conta do cumprimento das obrigações da 

CONTRATADA. 

 

10.2. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

 

10.3. Caberá à CONTRATADA apresentar, juntamente com as notas fiscais, os comprovantes 

atualizados de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviços (FGTS), e Certidão 

negativa de Débitos Federal, sob pena de suspensão do pagamento.  

 

10.4. Havendo vício a reparar em relação à nota fiscal apresentada ou em caso de 

descumprimento pela CONTRATADA de obrigação contratual, o prazo constante desta 

cláusula será suspenso até que haja reparação do vício ou adimplemento da obrigação.  

 

10.5. Poderá haver repactuação do valor contratado, visando a adequação aos novos preços do 

mercado, condicionada à demonstração analítica da variação dos componentes do custo do 

contrato, devidamente justificada, sempre mediante requerimento fundamentado e após 

autorização expressa da Prefeita Municipal de Francisco Alves – PR.  
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10.6. A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do 

contrato, que, a critério do Município de Francisco Alves - PR, se façam necessários, ou a 

supressão além desse limite, mediante acordo entre as partes, conforme disposto nos artigos 

124 e 125 da lei 14.133/2021.  

 

10.7. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA, INPC, ou outro meio que seja menos oneroso a 

administração. 

 

 Forma de Pagamento 

10.8. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado.  

 

10.9 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

 

10.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

10.10.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

 

10.11. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

11.1. As exigências e condições de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, qualificação 

econômico-financeira, qualificação técnica e apresentação de amostras para o presente objeto 

são aquelas estabelecidas detalhadamente no Item 6 (DA HABILITAÇÃO) do Edital/Aviso de 

Contratação Direta, do qual este Termo de Referência é parte integrante. 

11.2. Da Comprovação de Especificações e Catálogos: 

11.2.1. O licitante provisoriamente vencedor deverá apresentar, juntamente com a proposta 

adequada ao último lance, o catálogo técnico, prospecto ilustrado ou ficha técnica oficial do 

fabricante para todos os itens ofertados. 

11.2.2. Para os equipamentos eletrônicos/RF (Item 9 - Microfone Headset), o catálogo deverá 

comprovar expressamente a Homologação ANATEL. 

11.2.3. Caso o catálogo seja omisso em relação a algum detalhe do descritivo, será aceita 

Declaração Técnica de Conformidade emitida pelo fabricante/distribuidor. 

 

12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
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12.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 56.860,72 (cinquenta e seis mil, oitocentos e 

sessenta reais e setenta e dois centavos). 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento. 

 

13.2. A contratação será atendida: 

Red. Nat. Cód. Despesa Descrição Fonte 

06.003.13.392.0019.2029 - MANUTENÇÃO DE EVENTOS CULTURAIS.1000 

126 O 06.003.13.392.0019.2029.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1000 

126 O 06.003.13.392.0019.2029.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 3984 

130 O 06.003.13.392.0019.2029.4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 

3984 

 

13.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

14. DA PESQUISA DE PREÇOS 

14.1. Para a composição do valor de abertura do processo licitatório, utilizou-se como base 

cotação de preços a partir de orçamento de fornecedores da região que prestam serviços 

condizentes com o objeto da prestação de serviço, cuja identificação está infra mencionada em 

quadro descritivo, foi realizado pesquisa de preços com atas de homologação de outros 

municípios disponíveis no site da BLL Compras e PNCP (Portal Nacional de Contratações 

Públicas), as pesquisas feitas no site da Nota Paraná e Painel de Preços não geraram resultados 

. Cabe salientar que, com base nos valores obtidos, conclui-se que estão de acordo com os 

valores de mercado.  

 

14. VIGÊNCIA CONTRATUAL 

14.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado baseado 

na Lei 14.133/2021. 

 

15. ESCLARECIMENTOS 

15.1. Assuntos relacionados a licitação, telefone: (44) 3643-8000, (Departamento de Licitações 

e Cadastros). Ou E-mail: pmfalicitacao@gmail.com.  
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ANEXO - II  

DISPENSA xxx/202x 

 

MODELO DE PROPOSTA AJUSTADA 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por 

............................., cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), vem por meio desta, 

apresentar Proposta de Preços ao Edital de Dispensa n° ***/2024 Processo n° ***/2024 em 

epigrafe que tem por objeto : 

 
Item Especificação Marca Unidade Quantidade Valor 

Unitario 

Valor 

Total 

       

Informar Valor total R$... 

 

1) Prazo de validade da proposta de ____ (mínimo de 60 sessenta dias), a contar da data 

de abertura do certame. 

2) Garantimos que os produtos serão substituídos, sem ônus para a entidade de licitação, 

caso não estejam de acordo às especificações e padrões exigidos. 

3) Garantia mínima dos produtos acima descritos é de 12 meses. 

4) Declaramos que nos preços contidos na proposta que vierem a ser ofertados por meio 

de lances, estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, impostos, lucro 

empresarial, tributos incidentes, seguro, frete e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto deste edital e seus anexos. 

5) Informar os seguintes Dados Bancários, a fim de agilizar os possíveis pagamentos: 

Banco:________________  

Agencia:_______________  

Conta Corrente:__________ 

 

Razão Social da Empresa Licitante:  

CNPJ:  

Endereço:  

Telefone/fax: 

 

Caso seja a empresa vencedora os pagamentos, vão ser depositados, na conta informada. 

 

Local, (data)  

 

__________________________ 

Assinatura do Responsável Legal 
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ANEXO - III  

DISPENSA xxx/202x 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(papel timbrado da licitante) 

 

Á Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná  

DISPENSA N° ***/202_ 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que 

inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

(*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte 

ou cooperativa.) 

 

1) Declara que CUMPRE todos os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências edilícias da Dispensa n° 

***/2024 do Município de Francisco Alves-PR.  

 

2) Declara que está plenamente capacitado a efetuar o fornecimento dos produtos licitados, 

referente ao DISPENSA N° ***/202_, nas quantidades e nos prazos previstos e que está ciente 

e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos. 

 

3) Declara que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

DISPENSA N° ***/202_ do Município de Francisco Alves -PR, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências supervenientes. 

 

4) Declara atende aos requisitos de habilitação, e o que responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

5) Declara que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 

6) Declara que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal. 

 

7) Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

8) Declara, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público 

de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 

9) Declara que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
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10) Declara, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 

licitação.  

 

11) Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

12) Declara que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

 

13) Declara, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 

licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 

Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº 

................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo 

é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável 

pela assinatura do contrato. 

 

14) Declara conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 

dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 

12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato 

nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar 

ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por 

intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou 

benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou 

de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente 

contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, 

ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

15) Declara, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 

processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato 

seja encaminhado para o seguinte endereço:  

E-mail:  

Telefone: () 

16) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração 

junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos 

dados anteriormente fornecidos. 

17) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

............................................................................., ........, ................................... de 20xx  

Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa  

(Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO - IV 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

administrativa na Rua Jorge Ferreira, 627, Centro, na cidade de Francisco Alves, Estado do 

Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 77.356.665/0001-67, neste ato representado por sua 

Prefeita Municipal a SR _______________, brasileiro, ________________, Agente Política, 

residente e domiciliado, na cidade de Francisco Alves Paraná, portadora da Cédula de 

Identidade RG n.º 11.037.559-0-SSP/PR, inscrito no CPF/MF n.º 113.67.509-33, doravante 

denominado CONTRATANTE, e, ---------., Pessoa jurídica de direito privado, situada à ------

-----,--------, na cidade de ------------, no Estado do -----------, inscrita no CNPJ sob n.º ----------

, e no ICMS sob o nº -------, neste ato representada por seu sócio Administrador: ------------, 

brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n.º --------, inscrito no 

CPF/MF sob n.º -----------, residente e domiciliado à --------, -----, na cidade de ------------, 

denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. 

e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa Nº 

***/2024 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente contrato é ----------------------------------------------, conforme 

especificações descritas no Termo de Referência, parte integrante do presente edital. 

Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 

MARCA 

    R$ R$  

VALOR TOTAL   

 

2. DO FORNECIMENTO 

2.1. O fornecimento dar-se-á sob a forma INTEGRAL, com prazo de entrega de 20 (vinte) dias, 

contados a partir do recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 

2.2. NÃO HÁ FATURAMENTO MINIMO PARA PEDIDOS.  

2.3. O prazo de entrega dos bens, xxxxxxxxx, é de 20 (vinte) dias contados da solicitação 

efetuada por Email ou telefone, pela secretaria demandante. 

2.4. Os itens deverão ser entregues nos seguintes endereços: -------------------------------------

----, nos horários das 08:00 às 11:00 e das 13:30 às 16:00. 

2.5. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  

2.6. O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 6 (seis) meses, ou dois 

terços do prazo total recomendado pelo fabricante.  
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2.7. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser 

inferior a 06 (seis) meses, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.  

2.8. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta.  

2.9. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

2.10. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados 

do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo detalhado.  

2.11. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo.  

2.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

  

3. DA VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de (  ) _________ meses, contados da publicação do 

extrato de contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021;  

3.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

  

4. MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

5. DA SUBCONTRATAÇÃO  

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual  

 

6. DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO  

6.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente 

contratação, o valor TOTAL de R$ ... (...).  

6.2. O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da licitante vencedora 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da certificação da nota fiscal eletrônica pelos 

gestores do contrato, que deverá ser emitida após recebimento.  

6.3. O CONTRATANTE não se responsabilizará por despesa que venha ser efetuada pela 

CONTRATADA que não tenha sido expressamente acordada no presente contrato.  
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6.4. Para a liberação do pagamento, a CONTRATADA encaminhará nota fiscal eletrônica ao 

setor de contabilidade, acompanhada das seguintes certidões:  

6.4.1. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federal  

6.4.2. Prova de regularidade relativa à seguridade social comprovando o cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por Lei - CRS (FGTS).  

6.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.  

6.6. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação;  

6.7. O valor constante no item 6.1 é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos 

ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

7. REAJUSTE (art. 92, V)  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado.  

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M, IPCA ou 

outro índice que apresente maior vantajosidade para a administração pública, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir  

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s).  

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento  

7.9. Para solicitação de reajuste, deve-se atentar para a clausula de reajuste de preços constante 

no Termo de referência do Edital. 

 

8. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:  

8.1. Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das 

dotações orçamentárias desta Prefeitura, próprios da secretaria abaixo listada, prevista para este 

exercício, podendo ser alterados mediante termo aditivo de acréscimo de dotação orçamentaria. 

Sendo: 

Red. Nat. Cód. Despesa Descrição Fonte 
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06.003.13.392.0019.2029 - MANUTENÇÃO DE EVENTOS CULTURAIS.1000 

126 O 06.003.13.392.0019.2029.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1000 

126 O 06.003.13.392.0019.2029.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 3984 

130 O 06.003.13.392.0019.2029.4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 

3984 

 

9.OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES  

9.1. São obrigações da CONTRATANTE, além das previstas neste Contrato, decorrentes da 

natureza do ajuste, as seguintes (art. 92, X, XI e XIV): 9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as 

obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;  

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas;  

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado;  

9.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da 

Lei nº 14.133, de 2021;  

9.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;  

9.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

9.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

9.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

9.1.9.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

9.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  

9.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.  

9.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

9.2. São obrigações da CONTRATADO, além das previstas neste Contrato, decorrentes da 

natureza do ajuste, as seguintes (art. 92, XIV, XVI e XVII): 

9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

9.2.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e 

da relação da rede de assistência técnica autorizada;  

9.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
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9.2.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação;  

9.2.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados;  

9.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

9.2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos;  

9.2.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova 

de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 

e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 

– CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.2.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato;  

9.2.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  

9.2.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros.  

9.2.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.2.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

9.2.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

9.2.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.2.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante;  
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9.2.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  

9.2.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato;  

9.2.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  

9.2.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere.  

9.2.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

10. DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO  

10.1. A fiscalização do fornecimento do objeto contratual se dará de forma ampla e irrestrita, 

competindo ao gestor e ao fiscal do contrato o seu exercício.  

10.2. Caberá ao GESTOR do contrato, promover todas as ações necessárias ao fiel 

cumprimento das condições estipuladas neste Contrato e ainda:  

10.2.1. Propor ao departamento competente pela instrução, a aplicação das penalidades 

previstas neste contrato e na legislação, no caso de constatar irregularidade cometida pela 

CONTRATADA;  

10.2.2. Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes ao fornecimento do objeto 

contratado,  

10.2.3. Atestar as notas fiscais e encaminhá-las à unidade competente para pagamento;  

10.2.4. Promover o adequado encaminhamento, à unidade competente, das ocorrências 

contratuais constatadas ou registradas pelo fiscal para fins de aplicação de penalidades e demais 

medidas pertinentes;  

10.2.5. Manter controles adequado e efetivo do presente contrato sob sua gestão, do qual 

constarão todas as ocorrências relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo 

contratual, com base nas informações e relatórios apresentados pelo fiscal;  

10.2.6. Propor medidas que melhorem a execução do contrato; 

10.2.7. Para efeitos, os gestores do contrato serão os Secretário de cada pasta solicitante da 

despesa, contudo cabe a cada Secretaria acompanhar, fiscalizar, receber a execução do objeto 

no momento oportuno, nos moldes do Decreto Municipal n° 030/2023. 

10.3. Caberá ao FISCAL do contrato, o acompanhamento do fornecimento do objeto da 

presente contratação, informando ao gestor do contrato às ocorrências que possam prejudicar o 

bom andamento do contrato e ainda:  

10.3.1. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento do 

contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;  

10.3.2. Acompanhar e fiscalizar, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da sua entrega e de 

tudo dar ciência à CONTRATADA, para o fiel fornecimento durante toda a vigência do 

Contrato;  
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10.3.3. Sustar, recusar, qualquer produto que esteja em desacordo com as especificações 

constantes no anexo I, determinando a substituição do produto em desconformidade com o 

solicitado;  

10.3.4. Exigir o cumprimento de todo fornecimento dos itens constante no Anexo I, do Edital, 

da proposta da CONTRATADA e das cláusulas deste contrato;  

10.4. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONTRANTE, não elide nem 

diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações 

pactuadas entre as partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes 

do fornecimento inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade 

da CONTRATANTE ou do servidor designado para a fiscalização.  

10.5. Para efeitos, os fiscais de contrato serão os seguintes servidores: -----------------------------

-------------------------------------.  

 

11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

a. der causa à inexecução parcial do contrato;  

b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c. der causa à inexecução total do contrato;  

d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  

e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

f. praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções:  

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021).  

iv. Multa:  

1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

2. compensatória de 30 % (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
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11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021).  

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 07 (sete) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  

11.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

11.6.2. as peculiaridades do caso concreto;  

11.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

11.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante;  

11.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
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12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem.  

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 

(dois)meses de antecedência desse dia.  

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação.  

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva.  

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

12.3.3. Indenizações e multas.  

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

13. DA GARANTIA DO PRODUTO  

13.1. A contratada deverá oferecer garantia mínima de 12 (doze) meses contra quaisquer 

defeitos de fabricação.  

13.2. Durante o período de garanta do equipamento, a empresa contratada deverá 

responsabilizar-se pela embalagem, retirada, devolução/reinstalação do equipamento se for o 

caso, bem como encargos relacionados ao atendimento em garantia do produto sem qualquer 

ônus para o Município de Francisco Alves;  

13.3. Caso o equipamento instalado apresente defeito de fabricação irrecuperável a empresa 

contratada deverá providenciar a troca do mesmo no prazo máximo de 05 (cinco) dias.  

13.4. No caso de substituição dos equipamentos, as novas unidades terão os mesmos prazos de 

garantia originalmente dados aos substituídos, a contar da data do recebimento definitivo.  

13.5. Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto licitado, inclusive frete, serão de 

inteira responsabilidade da contratada.  

13.6. Essa cláusula aplica-se apenas a equipamentos e material permanente.  

 

14. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  

14.1. O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 14.133/21 

e suas alterações posteriores, na Lei nº 8.078, de 11.09.1990 – Código de Defesa do 
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Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros 

referentes ao objeto, ainda que não explicitadas  

 

15. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO  

15.1. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Francisco Alves o direito de revogar a licitação 

por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou 

anulá-la em virtude de vício insanável.  

15.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade 

dos atos que diretamente dele dependam.  

15.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.  

15.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 

Administração.  

15.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos 

que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.  

15.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou 

aos demais interessados. 

15.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado.  

15.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de 

Francisco Alves.  

 

16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

16.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei 

Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste 

contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que 

seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto 

por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras 

ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal 

ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do 

presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo 

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:  

17.1.1. A CONTRATADA não poderá ceder a terceiros as obrigações oriundas deste contrato, 

sem prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE.  

17.1.2. Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza 

trabalhista, previdenciária, social ou tributária, incidentes sobre o fornecimento objeto deste 

Contrato  

17.1.3. A abstenção por parte do MUNICÍPIO da utilização de quaisquer direitos ou faculdade 

que lhe assistam em razão deste contrato e/ou da lei não importará em renúncia destes mesmos 

direitos ou faculdades que poderão ser exercidos a qualquer tempo.  
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17.1.4. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 

art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

18. DAS ALTERAÇÕES 

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021.  

18.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

 

19. DA SUCESSÃO E DO FORO: 

19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Iporã para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

§1º, da Lei nº 14.133/21.  

 

 

Francisco Alves - PR, ... de ... de 2026. 

 

 

___________________________________________ 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES 

Contratante 

_____________________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Contratada 

TESTEMUNHAS: 

________________________ 

Nome: xxxxxxxxx 

RG. xxxxxxx 

__________________________ 

Nome: xxxxxxxx 

RG. xxxxxxxx 
 

 

* Se necessário a presente minuta será alterada para eventual adequação a legislação 

vigente.  
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